
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 212253 - MG (2025/0068802-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SAMUEL VINICIUS DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO POLICIAL. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP PRESENTES. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ALEGADA VIOLÊNCIA POLICIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 
apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, especialmente nos 
crimes de natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a 
posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 612.972/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 28/6/2021).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a alegação de 
nulidade da prisão sob o fundamento de que a entrada dos policiais foi 
justificada por denúncias detalhadas e elementos concretos que 
indicavam a prática reiterada do crime de tráfico de drogas na residência 
do agravante. Segundo os autos, os agentes receberam informações 
sobre a intensa movimentação de pessoas no local, típica da 
comercialização de entorpecentes, e, ao chegarem ao endereço indicado, 
visualizaram o agravante em atitude suspeita, tentando evadir-se ao 
perceber a presença policial. Nessas circunstâncias, e considerando que 
o tráfico de drogas é crime de natureza permanente, entendeu-se que o 
ingresso no domicílio estava devidamente amparado em justa causa, nos 
termos da jurisprudência consolidada sobre o tema.
3. A prisão preventiva foi decretada e mantida com base em 
fundamentação idônea, atendendo aos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, especialmente para garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva 
quantidade de drogas apreendidas e pelo modus operandi do agravante, 
que já possuía antecedentes criminais por delitos da mesma natureza. A 
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reiteração criminosa demonstra sua periculosidade social e o risco 
concreto de continuidade da prática delitiva, justificando a necessidade 
da segregação cautelar como forma de evitar a reiteração do crime e 
garantir a eficácia da persecução penal. 
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
5. A alegação de violência policial demanda dilação probatória 
incompatível com a via estreita do habeas corpus, devendo ser apurada 
pelas vias próprias.
6. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SAMUEL VINICIUS DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO POLICIAL. 
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP PRESENTES. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ALEGADA VIOLÊNCIA POLICIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 
apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, especialmente nos 
crimes de natureza permanente, como são o tráfico de entorpecentes e a 
posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 612.972/SP, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 28/6/2021).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a alegação de 
nulidade da prisão sob o fundamento de que a entrada dos policiais foi 
justificada por denúncias detalhadas e elementos concretos que 
indicavam a prática reiterada do crime de tráfico de drogas na residência 
do agravante. Segundo os autos, os agentes receberam informações 
sobre a intensa movimentação de pessoas no local, típica da 
comercialização de entorpecentes, e, ao chegarem ao endereço indicado, 
visualizaram o agravante em atitude suspeita, tentando evadir-se ao 
perceber a presença policial. Nessas circunstâncias, e considerando que 
o tráfico de drogas é crime de natureza permanente, entendeu-se que o 
ingresso no domicílio estava devidamente amparado em justa causa, nos 
termos da jurisprudência consolidada sobre o tema.
3. A prisão preventiva foi decretada e mantida com base em 
fundamentação idônea, atendendo aos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal, especialmente para garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva 
quantidade de drogas apreendidas e pelo modus operandi do agravante, 
que já possuía antecedentes criminais por delitos da mesma natureza. A 
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reiteração criminosa demonstra sua periculosidade social e o risco 
concreto de continuidade da prática delitiva, justificando a necessidade 
da segregação cautelar como forma de evitar a reiteração do crime e 
garantir a eficácia da persecução penal. 
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
5. A alegação de violência policial demanda dilação probatória 
incompatível com a via estreita do habeas corpus, devendo ser apurada 
pelas vias próprias.
6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL VINÍCIUS DA 

SILVA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus 

no qual se postulava a revogação da prisão preventiva.

O agravante foi preso em flagrante no dia 24 de janeiro de 2025, pela suposta 

prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva no mesmo dia, em 

audiência de custódia, sob o fundamento de garantia da ordem pública e da necessidade 

da medida, dada a quantidade expressiva de substâncias entorpecentes apreendidas e a 

reincidência do agravante.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, alegando nulidade da prisão por violação de domicílio sem mandado 

judicial e sem justa causa para a medida, além de argumentar que a conversão da prisão 

em preventiva carecia de fundamentação idônea. Requereu, assim, o relaxamento da 

prisão ou, subsidiariamente, a concessão da liberdade provisória mediante medidas 

cautelares alternativas.

O Tribunal de origem denegou a ordem sob o argumento de que a prisão 

preventiva estava fundamentada nos requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de 

Processo Penal, considerando, ainda, que a nulidade do flagrante teria sido superada com 

a conversão para prisão preventiva. O acórdão também afastou a tese de violação de 

domicílio, registrando que o crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, e que a 

atuação dos policiais se baseou em denúncias de que o agravante era figura de destaque 

na comercialização de entorpecentes na região.

Diante da decisão negativa, a defesa interpôs recurso ordinário em habeas 

Documento eletrônico VDA46167324 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:10
Código de Controle do Documento: dea061a6-15d2-44bd-857c-66641577f005



corpus perante esta Corte, reiterando os argumentos de ilegalidade da prisão e nulidade 

das provas obtidas. No entanto, a decisão ora agravada indeferiu monocraticamente o 

pleito, sob o fundamento de que a alegação de violação de domicílio já havia sido 

examinada pelo tribunal de origem, que reconheceu a existência de justa causa para o 

ingresso policial no imóvel. Além disso, destacou que a jurisprudência desta Corte é 

consolidada no sentido da legalidade da prisão preventiva em crimes de natureza grave e 

permanente, como o tráfico de drogas, especialmente diante da presença dos requisitos 

autorizadores previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.

No presente agravo regimental, a defesa reitera a insurgência contra a decisão 

monocrática, insistindo na tese de que a prisão decorreu de ação policial ilegal, sem justa 

causa para o ingresso na residência. Sustenta, ainda, que a fundamentação da decisão que 

converteu a prisão em flagrante em preventiva foi genérica e desproporcional, não 

levando em consideração as condições pessoais favoráveis do agravante. Postula, ao 

final, a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do agravo pelo colegiado 

para determinar o relaxamento da prisão ou, subsidiariamente, a concessão da liberdade 

provisória com imposição de medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão monocrática agravada encontra-se devidamente fundamentada e em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, não se verificando qualquer 

ilegalidade ou abuso que justifique a reconsideração do decisum.

Conforme registrou o decisum e em consonância com pacífica jurisprudência 
desta Corte Superior, O trancamento prematuro da persecução penal, sobretudo via 
habeas corpus, é medida excepcional, admissível somente quando emergem dos autos, de 
plano e sem necessidade de apreciação probatória, a absoluta falta de justa causa, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia. 
Precedentes (AgRg no AgRg no HC n. 388.874/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019).

No que tange à alegação de ausência de justa causa para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, sabe-se que o Supremo Tribunal Federal 
definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
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quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito (RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação 
da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 
ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime 
o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que 
posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger 
contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, 
artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 
1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da 
Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados 
internacionais sobre direitos humanos incorporados ao ordenamento jurídico. 
Normas internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do 
devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem 
uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a 
constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará 
a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. 
Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de 
provimento ao recurso.
(RE 603.616, Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 5/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-093, DIVULG 9/5/2016, PUBLIC 10/5/2016) - negritei.

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime e no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
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Ao ensejo: O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca 
e apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 
como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 
612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 
em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Na hipótese dos autos, ao afastar, por ora, a alegada nulidade por violação de 
domicílio, o Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus lá impetrado, validou a 
ação policial, diante da demonstração de justa causa (fundadas razões) que justificaram a 
invasão domiciliar, ao consignar que (e-STJ fl. 294): em uma análise inicial, depreende-
se do Auto de Prisão em Flagrante Delito que os policiais militares receberam 
informações dando conta de que o paciente seria de grande influência no tráfico de 
drogas local e estaria realizando traficância de entorpecentes na sua residência. Ato 
contínuo, os milicianos se dirigiram ao local, onde visualizaram o agente em atitude 
suspeita, prosseguindo à sua abordagem, que evadiu em direção à sua residência, onde 
os policiais adentraram com o intuito de prosseguirem à prisão do acusado (ordem 
eletrônica nº 04). Contudo, ainda que assim não fosse, deve ser mencionado aqui que o 
crime de tráfico de drogas, objeto de denúncia anônima feita aos policiais, é delito de 
natureza permanente, razão pela qual, a meu ver, seria até mesmo dispensável à 
permissão de alguém para o ingresso na residência ou mesmo a expedição de mandado 
de busca e apreensão.

Nesse panorama, confira-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal - 
STF, no bojo do RE n. 1.447.032, de relatoria do E. Ministro Alexandre de Moraes, em 
compasso com o Tema n. 280/STF:

Ementa: PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS 
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO 
DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 1. A inviolabilidade 
domiciliar constitui uma das mais antigas e importantes garantias individuais 
de uma Sociedade civilizada pois engloba a tutela da intimidade, da vida 
privada, da honra, bem como a proteção individual e familiar do sossego e 
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente – à persecução 
penal do Estado. 2. Os direitos à intimidade e à vida privada – 
consubstanciados em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro 
de "casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por 
intromissões ilícitas externas, e contra flagrantes arbitrariedades. 3. 
Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece específica e 
restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, para que a 
“casa” não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu 
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interior se pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do 
já citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a casa é o asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. 4. O alcance 
interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi definido 
pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. 
Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão 
Geral), a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e 
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido 
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados.” 5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal 
de Justiça, no caso concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de 
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe, alegando que 
não obstante os agentes de segurança pública tenham recebido denúncia 
anônima acerca do tráfico de drogas no local e a suspeita tenha empreendido 
fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos policiais, tais fatos 
não constituem fundamentos hábeis a permitir o ingresso na casa do 
acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos policiais no imóvel somente 
poderia ocorrer após “prévias diligências”, desconsiderando as 
circunstâncias do caso concreto, quais sejam: denúncia anônima e fuga 
empreendida após a chegada dos policiais. 6. Nesse ponto, não agiu com o 
costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois acrescentou requisitos 
inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, 
desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de 
Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE. 7. Agravo Interno e 
Recurso Extraordinário a que se DÁ PROVIMENTO para (I) restabelecer o 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e (II) restaurar a prisão 
preventiva a que estava submetida a ora recorrida.
(RE 1447032 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 12-09-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 10-10-2023 PUBLIC 11-10-
2023) - negritei.

De toda forma, no início do voto condutor acórdão impugnado, a Corte local 
apontou que (e-STJ fl. 294): Inicialmente destaco que a referida tese deve ser melhor 
analisada durante a instrução processual, oportunidade em que o Magistrado oficiante 
terá melhor oportunidade de averiguar a realidade dos fatos.

Assim, ao que parece, a entrada dos policiais na propriedade em questão deu-
se de forma lícita, em situação de flagrância e urgência, não se verificando nenhuma 
flagrante ilegalidade, o que poderá ser analisado pelo Juízo singular com maior 
profundidade, conforme asseverado pela Corte de origem.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado do STJ, de minha relatoria:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. AÇÃO 
PENAL EM CURSO NA ORIGEM. ALEGADA INVASÃO DOMICILIAR 
PELA POLÍCIA. PRESENÇA, A PRINCÍPIO, DE JUSTA CAUSA PARA A 
ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. MATÉRIA PENDENTE DE 
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ANÁLISE NA ORIGEM APÓS ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão 
Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme jurisprudência 
no sentido de que o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
3. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte local, no julgamento do 
writ originário, o quadro fático dos autos indica, a princípio, quadro de 
justa causa autorizador do ingresso domiciliar, de modo que o exame acerca 
da ilegalidade na ação policial demandaria ampla dilação probatória, 
incompatível com a via eleita, o que somente será possível no curso do 
contraditório a ser conduzido pela autoridade judiciária, cuja denúncia fora 
recentemente recebida, com atividade instrutória designada para data 
próxima, inexistindo flagrante ilegalidade a ser sanada neste writ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 760.016/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.) - negritei.

Quanto ao mais, sabe-se que prisão preventiva é uma medida excepcional, de 
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada 
a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, a Corte estadual manteve a segregação cautelar do agravante assim 
fundamentando (e-STJ fls. 296/298):

[...]
Noutro norte, verifica-se que a douta autoridade ora apontada coatora 
converteu a custódia flagrancial em segregação preventiva diante a existência 
de indícios de autoria e materialidade do crime, bem como pela presença dos 
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requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, em especial para 
garantir a ordem pública. In verbis:
[...]
Destarte, após atenta leitura da decisão, vê-se, então, que mister se faz a 
manutenção da segregação preventiva do paciente em face da prova da 
existência do crime e de indícios de autoria (fumus commissi delicti).
Infere-se, também, do texto analisado que restou demonstrada a necessidade 
da prisão à bem da garantia da ordem pública (periculum libertatis), sendo 
que, ao contrário do alegado pelo impetrante, o paciente não sofreu qualquer 
constrangimento ilegal.
Até porque, nos termos do disposto no art. 313, I, do Código de Processo 
Penal, presentes os requisitos previstos no art. 312, do mesmo diploma legal, 
admite-se a prisão cautelar quando se tratar de crime doloso punido com 
pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, conforme 
ocorre no caso em análise.
Cumpre ressaltar que, durante a abordagem policial, foi apreendida imensa 
quantidade de cocaína, consistente em 01 (uma) barra de crack, um 
subproduto da substância, pesando 1,04kg (um quilo e quarenta gramas), 
01 (uma) barra com farelos, pesando 295,12g (duzentos e noventa e cinco 
gramas e doze centigramas), e 01 (uma) porção da substância, com massa 
de 134,56g (cento e trinta e quatro gramas e cinquenta e seis centigramas) 
(ordens eletrônicas nºs. 24 e 39/40), além de 01 (uma) balança de precisão e 
R$ 149,00 (cento e quarenta e nove reais) em moeda nacional corrente 
(auto de apreensão – ordem eletrônica nº 10).
Ademais, este não é o único fato delituoso na vida do agente, uma vez que, 
conforme CAC juntada aos autos (ordem eletrônica nº 28), verifica-se que o 
paciente é reincidente pela prática do delito de tráfico de drogas (autos nº 
0006386-95.2018.8.13.0625).
Desse modo, prima facie, restou demonstrado não apenas a reiteração 
delitiva do paciente, mas também a sua periculosidade e indiferença ao 
ordenamento jurídico e ao Poder Judiciário, justificando a manutenção de 
sua custódia cautelar.
Portanto, havendo iminente risco da soltura do agente contra a serenidade 
social, é legítima a sua segregação preventiva com o fundamento da 
preservação da ordem pública. - negritei.

Como se vê, uma vez verificada a materialidade do crime de tráfico de 
drogas e indícios de autoria por parte do agravante, a prisão preventiva foi decretada 
em face da gravidade concreta do delito, para fim de assegurar a ordem pública, 
destacando-se: imensa quantidade de cocaína, consistente em 01 (uma) barra de 
crack, um subproduto da substância, pesando 1,04kg (um quilo e quarenta gramas), 
01 (uma) barra com farelos, pesando 295,12g (duzentos e noventa e cinco gramas e 
doze centigramas), e 01 (uma) porção da substância, com massa de 134,56g (cento e 
trinta e quatro gramas e cinquenta e seis centigramas) (ordens eletrônicas nºs. 24 e 
39/40), além de 01 (uma) balança de precisão e R$ 149,00 (cento e quarenta e nove 
reais) em moeda nacional corrente

De fato, Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 
justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria (HC 
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n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 
pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa 
a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer 
outro elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Além disso, conforme destacado pela Corte local, a custódia cautelar justifica-
se também diante do risco de reiteração delitiva, porquanto o réu é reincidente específico.

Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de atos 
infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar Precedentes do STJ
 (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 24/4/2019).

Ainda que assim não fosse, Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva (AgRg no RHC n. 181.742/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Por fim, em relação à alegada ilegalidade da prisão em razão da suposta 
violência policial durante a abordagem, a Corte local consignou que (e-STJ fls. 299/301):

[...]
Outrossim, sustentou o impetrante que o paciente sofreu graves ameaças e 
agressões verbais dos policiais, que o coagiram a se apropriar as drogas 
apreendidas. Entretanto, entendo que a tese não merece melhor sorte.
Como cediço doutrinária e jurisprudencialmente, não é possível, na estreita 
via do writ, o exame valorativo do conjunto fático-probatório, afigurando-se 
inviável, nesta seara, a discussão acerca da ocorrência ou não de 
comportamentos que configuram abuso de autoridade durante a abordagem 
policial.
In casu, o impetrante não cuidou de juntar documentos aptos a demonstrarem 
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de forma clara e inequívoca o referido constrangimento ilegal, não havendo 
que se falar, por ora, na ilegalidade da prisão em flagrante.
Impende salientar que, ao longo da instrução judicial, será averiguada a tese 
defensiva, respeitado o devido processo legal, com ampla defesa e 
contraditório. Logo, o que não se admite é a dilação probatória em sede de 
Habeas Corpus.
A propósito:
[...]
Assim também se pronunciou o Magistrado de primeiro grau, que já 
determinou as providências cabíveis acerca do relatado. In verbis:

“(...) Procedam-se às anotações e comunicações necessárias, 
encaminhando-se cópias do referido termo e da mídia à Promotoria de 
Justiça responsável pelo controle externo da atividade policial, tendo 
em conta a alegação do custodiado Samuel Vinícius da Silva de ter sido 
agredido por policiais militares que efetuaram a sua prisão, cadastre-
se no Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões – BNMP 3.0 e 
aguarde-se a distribuição do inquérito policial respectivo. (...)” (ordem 
eletrônica nº 43)

Como se vê, a Corte local registrou que não há nada nos autos que indique 
essa ilegalidade, de modo que a revisão desse entendimento demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de habeas corpus e do respectivo recurso ordinário.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO DE FLAGRANTE NA FRENTE DOS POLICIAIS: DISPENSA DE 
DROGAS E DE BALANÇA DE PRECISÃO. ENTRADA FRANQUEADA 
PELA GENITORA DE INVESTIGADO. ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 
EM SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. DIREITO AO SILÊNCIO EM 
SEDE POLICIAL. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. 
TORTURA E ABUSO DE AUTORIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - No caso concreto, as fundadas razões dos policiais militares se pautaram 
no fato de que, em via pública, avistaram o agravante na condução de veículo 
automotor aumentando a velocidade sem motivo aparente. Em seguida, os 
policiais, em diligências prévias, passaram a apenas acompanhar o referido 
veículo, quando perceberam que seu condutor estava dispensando objetos 
ilícitos pela janela (drogas e balança de precisão). Assim, somente após a 
obtenção das fundadas suspeitas, foi que os policiais procederam à 
abordagem veicular inicial. Ao todo, foram apreendidos mais de 26 kg de 
maconha.
III - Autorizada a prisão em flagrante pela legislação e jurisprudência pátria, 
não há falar, no caso concreto, em situação ilegal pela atuação dos policiais 
militares, pois tanto a prisão quanto a apreensão das drogas e demais 
materiais ilícitos são mera consequência lógica da situação de flagrância. 
Precedentes.
IV - A alegação de ofensa ao aviso de Miranda se esvazia quando o acusado 
exerce efetivamente o seu direito ao silêncio, ficando calado, em sede policial. 
Precedentes.
V - Acerca da quebra da cadeia de custódia, com efeito, a jurisprudência 
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desta Corte Superior é firme no sentido de que ela consiste no caminho 
idôneo a ser percorrido pela prova até a sua análise pelo expert, de modo que 
a ocorrência de qualquer interferência indevida durante a sua tramitação 
pode resultar em imprestabilidade para o processo de referência. 
Precedentes.
VI - No caso vertente, não houve demonstração pela defesa de qualquer 
circunstância capaz de sugerir a adulteração da prova, nem mesmo uma 
interferência indevida em seu caminho, capaz de invalidá-la.
VII - Por derradeiro, a defesa busca debater uma suposta tortura sofrida 
pelo agravante, em situação de abuso de autoridade.
Outrossim, não tendo a Corte a quo reconhecido a alegada violência 
policial, impossível agora, neste Tribunal Superior, ingressar na esfera 
probatória do feito de origem, de forma a reverter tal entendimento. 
Precedentes.
VIII - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do habeas 
corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.
IX - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 846.197/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.) - negritei.

Somado a isso, conforme julgado do STJ, No tocante à alegação de tortura no 
momento da prisão, tem-se que o Tribunal de origem destacou que o Juízo de primeiro 
grau adotou todas as providências para que os fatos fossem apurados. Dessa forma, não 
se vislumbra ilegalidade a ser sanada por esta Corte Superior (HC n. 723.826/RJ, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/202
2).

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não traz alegações 

suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que 

efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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